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 As sociedades que atingem ou ensaiam atingir a sua etapa de autodeterminação,
e, “sujeito de seus próprios pensamentos”,1 se fazem criadoras, começam a
repelir soluções ou receitas alienadamente transplantadas. São sociedades

que, ao contrário das alienadas, ganham ar de esperança e de confiança em si mesmas. Seu
futuro se reveste de significação especial, porque vinculado a um presente trabalhado em
termos tanto quanto possível autênticos. O equacionamento e a solução dos problemas do
presente – vistos como algo que se processa aqui e agora e para que o remédio tem de ser
daqui e dagora, ou reduzidos ao aqui e ao agora – “identifica” o tempo, mesmo que seja
tridimensional. As sociedades alienadas se desesperançam precisamente porque, aliena-
das também suas elites, distanciadas da cultura popular, aplicam soluções a problemas
que são seus com instrumental estranho. Partindo da visão deformada de sua realidade,
só lhe podem oferecer diagnóstico falso. É da inadequacidade do instrumental que resulta
o fracasso da solução. As sociedades alienadas, porém, não o entendem e atribuem o
fracasso, que é seu, de suas elites superpostas, ao povo, para quem, dizem, não há jeito.
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Daí a sua desesperança, a que juntam um
certo desprezo por tudo que é de seu pró-
prio povo. Desprezo que mais tarde, na fase
inicial da desalienação, se transforma em
mêdo ou quase horror a tudo que é popu-
lar ou receba esse adjetivo. Nestas circuns-
tâncias é que se “desintegra” ou se
“desunifica” o tempo. O futuro desmente
numa mesma geração o presente, de onde
partiu. São sociedades cujas gerações ma-
duras, de modo geral, oscilam entre a de-
sesperança total, desajustadas e tristes, e a
“acomodação”, passiva, aos suas padrões.

Nas sociedades que se desalienam, pelo
contrário, a tendência é para a substituição
da desesperança, dos “idealismos utópi-
cos”, pela esperança, pelo otimismo sadio
e realista. Uma sociedade que se desaliena
é otimista porque, começando a conhecer-
se a si mesma nas suas limitações e nas
suas possibilidades, é capaz de saber o que
pode e o que deve fazer. Seu otimismo é
crítico, porque integrado em suas verdadei-
ras condições. É atuante. Dinâmico. Repe-
le posições quietistas, características das
sociedades alienadas. E é exatamente esse
antiquietismo que leva essas sociedades –
as que entram em processo de desalienação
– a outra substituição. A da “acomodação”
aos padrões da sociedade por integração
nesses padrões.

A “acomodação”, ao contrário da
“integração”, é uma forma de comportamen-
to preponderantemente emocional. A dose
de razão, de criticidade, nessa forma de
comportamento, é diminuta. Por isso é que
o homem “acomodado” é muito mais um
homem “imerso” no seu tempo e no seu
espaço. Daí que se prejudique em parte
sua historicidade e as sociedades fortemen-
te alienadas, a rigor, tenham mais Geogra-
fia que História. É que a historicidade do
homem é dado da razão. Daí se fazer his-
tórico o homem que, em vez de “imerso”
no tempo, se “insere” no tempo. No inse-
rir-se, ganha decisão, que conforma a pró-
pria inserção, resultante da razão. Só aí,
então, é que realmente o homem se integra.

Na “integração” há uma nota preponderan-
temente racional. Agora é que será possí-
vel falar de uma perspectiva histórica. De
um tempo que, apesar de tridimensional,
se oferece “unificado”. Um passado parti-
cipando de um presente em que se constrói
o futuro.

Não pode haver desesperança quando
se identifica com as condições de seu
contorno. Quando, reconhecendo criticamen-
te suas limitações, responde adequadamente
aos desafios que lhe emite esse mesmo
contorno. Nestas circunstâncias, que não dão
margem a nenhuma posição “vitalista”, deve-
se desenvolver um alto senso de responsabi-
lidade diante de possíveis distorções a que
podem chegar estas sociedades. Esse senso
de responsabilidade, instalado nas elites não
alienadas e alongando-se às maiorias através
do trabalho educador dessas minorias espe-
rançosas, resulta da posição “orgânica” das
elites (cf. Freire, 1959). De sua identificação
com os problemas de sua sociedade. Por isso
é que só as sociedades desalienadas ou em
processo de desalienação se sentem pro-
blematizadas. Só há problematização quan-
do se tem consciência crítica de situações
dramáticas em que se ganha o ânimo de su-
perar a situação dramática em que se está
(Marías, 1960). Daí o otimismo e a esperança
destas sociedades, contra a desesperança das
outras, cujas elites dirigentes, superpostas ao
seu mundo e justapostas às maiorias, não
dialogam. E sem diálogo, forma autêntica de
“comunicação”, não há criticidade, fundamen-
to da “integração”. É na “comunicação” que
se exercita a própria criticidade (Jaspers,
[s.d.]). A comunicação que não venha da ra-
zão e não provoque razão é mero comunica-
do, imposto ou doado. É domesticação. Por
isso é que a comunicação só é verdadeira
quando há interação dos pólos que se “sim-
patizam” através do objeto da comunicação.
Aí existe racionalidade e o homem não se
domestica. Na compulsão – ditado – ou na
simples doação, inexiste a interação. Um dos
pólos se apropria do objeto da comunicação
e, negando possibilidade ao outro para seu
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“tratamento”, deixa-o passivo e
“acomodado”. Domesticado. No “ditado” ou
na doação se estimula a irracionalidade. A
acomodação. No diálogo, a nacionalidade
com que o homem se humaniza.

B) O Brasil é uma sociedade que tran-
sita de formas alienadas para formas não
alienadas. Autênticas, de vida. Sociedade
preponderantemente “fechada”,2 “tribal”,
entrou no trânsito com a “rachadura” que
sofreu há algum tempo e que tende a am-
pliar-se, fazendo-se hoje não propriamente
ainda uma sociedade dominantemente
“aberta”, mas “aprendiz” desta forma. Daí
podemos dizer que vive hoje o país o pro-
cesso da aprendizagem dessa abertura.
Aprendizado que se faz difícil precisamen-
te por causa das forças contraditórias que
interferem nele (cf. Freire, 1959). Na verda-
de, toda sociedade em trânsito de formas
marcadamente “fechadas”, “tribais”,
antidialogais, sem povo, para formas em
processo de abertura e de dialogação, com
emersão popular, oferece ameaça às “elites
diretoras”, que, seguras no estágio anterior,
de “fechamento”, justapostas às maiorias,
se sentem agora forçadas a mudar de posi-
ção, sob a pressão dessas maiorias. Da jus-
taposição por isso mesmo sem diálogo, para
a cooperação, por isso mesmo com diálogo.
O grande problema dessas sociedades, nesta
fase, radica neste ponto – na inexperiência
do diálogo nas minorias como nas maiorias.
E na necessidade vital de vencerem essa
inexperiência. No momento, porém, em que
essa necessidade é reconhecida o processo
de aprendizagem se inicia. Não com pouca
dificuldade, é claro. E isto porque essa
aprendizagem implica a mudança de velhas
e assentadas posições das elites diretoras.
De privilégios. De mando. Daí que a
“rachadura” dessas sociedades, a partir de
que elas entram no processo de “abertura”,
signifique naturalmente um desafio àque-
las elites. Desafio a que elas respondem se
arregimentando no que vimos chamando de

“manchas de reação” à “rachadura” de sua
sociedade. Lutam para deter o impacto da
emersão popular, que, em todos os planos,
as assusta. Criam interpretações. Filosofias.
Doutrinas. Códigos. Sistemas educacionais.
Instituições assistenciais, até que são,
finalmente, envolvidas pelo processo de
mudança. Embebidas nele.

Vive o Brasil exatamente esse tempo. As
nossas “manchas de reação” temem hoje toda
ação de que possa decorrer arregimentação
popular. Promoção popular. Aclaramento da
consciência popular. Amplitude do diálogo.
Na verdade, porém, somente com um traba-
lho de que resulte tudo isso teremos um ca-
minho para a salvação, não propriamente dos
representantes de tais manchas, enquanto re-
presentantes delas, mas do homem brasileiro.
Da nova sociedade brasileira, que se levantará
em bases preponderantemente racionais –
humanas – e por isso democráticas e não
passionalmente desumanizadas, como se
constituirá se não se lhe abrirem perspecti-
vas de humanização? O dilema, por isso, das
sociedades em trânsito como a nossa, não é
voltarem ao passado, para a satisfação das
“manchas de reação” ou a distorção da
verdade – a “desumanização”. O dilema será,
antes, mudar desumanizadamente, com
menor dose de racionalidade, ou mudar
humanizadamente, racionalmente.

Sem nenhuma preocupação demagógica,
somos dos que acreditam que somente na
intimidade das nossas elites diretoras com
o povo poderão elas receber o selo de sua
autenticidade e conseguir a indispensável e
inadiável promoção da consciência popular.
Não há elite diretora verdadeira sem que se
identifique com as maiorias populares. Daí
a sabedoria com que Simone Weill (1954)
sugere a criação de universidade popular
junto a áreas fabris, para o tratamento do
que ela, em linguagem simpaticamente exis-
tencial, chama de “desenraização” do
homem. Daí também por que nos parece im-
portante e urgente todo esforço nosso atra-
vés de que diminuamos as distâncias entre
os homens brasileiros. Os “movimentos de

2 As expressões “sociedade fecha-
da” e “sociedade tribal”, em po-
sição “aberta” são empregadas
por Karl Popper em sua A socie-
dade democrática e seus inimi-
gos, cuja edição original recebeu
o título de The open Society and
its enemies.
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cultura popular”, de que o Recife, sobretu-
do através do professor Germano Coelho,
vem se preocupando vivamente, são de im-
portância incalculável, no trânsito em que
vivemos. E sua aceitação ou repulsa é um
teste à mentalidade racionalmente progres-
siva da sociedade em formação ou reacio-
nariamente irracional da velha sociedade.3

C) O fator preponderante da “rachadu-
ra” da sociedade brasileira que vem propi-
ciando o trânsito referido – da sociedade
marcadamente fechada para a nova, em
abertura – é o surto de industrialização em
que estamos envolvidos, cujos ensaios pre-
liminares e incipientes começaram no sé-
culo passado, se intensificaram na década
de 20 a 30 e ganharam as proporções atuais
após a última guerra.

Somos hoje uma sociedade para a qual
o desenvolvimento econômico, a industriali-
zação é um imperativo existencial. Temos de
pensar, preocupadamente até, com o que fa-
remos com os milhões de brasileiros que cons-
tituirão mão-de-obra daqui a 15 e 20 anos.
Temos de pensar no que comerão esses bra-
sileiros todos. Daí nos ser um imperativo
existencial nossa integração econômica, sem
a qual não teremos a integração nacional.

Não há desenvolvimento econômico,
porém, sem que incorporemos ao processo
do desenvolvimento, criticamente consciente,
o povo.4 Precisamente porque, só muito difi-
cilmente seria possível o trânsito de uma
sociedade de economia “parada”, colonial,
governada pelo mercado externo, para uma
sociedade de economia “dinâmica”, sem
sofrimento. E não só pelo sofrimento, nas pela
própria necessidade que a integração
econômica tem de uma nova mentalidade, que
a aceite e a dinamize.

Daí apresentarem essas sociedades um
desafio a suas “minorias criadoras”, a seus
cientistas sociais – a seus educadores: o da
reforma de seu sistema educacional, de
modo geral inadequado a seus novos
padrões, a seu novo “clima” em formação e

atingido pela “demora cultural”. Reforma
através da qual se dê resposta ao duplo as-
pecto em que se apresenta o desafio. De um
lado, a necessidade imperiosa de se forma-
rem cientistas e técnicos de vários níveis e
mão-de-obra qualificada. De outro, não me-
nos imperiosa necessidade de se formar no
homem disposições mentais críticas com que
não apenas adira ao desenvolimento, mas,
sobretudo, com que se evite o perigo da sua
“desenraização”.

Se, em nosso caso, não respondermos
com adequacidade ao primeiro ângulo do
desafio, perderemos a batalha do desen-
volvimento. Se não o fizermos com rela-
ção ao segundo, perderemos a batalha da
humanização do homem brasileiro.

O Brasil precisará, segundo cálculos de
especialistas brasileiros eminentes, entre eles
o professor Ernesto Luís de Oliveira Júnior
(1959), a quem a mentalidade tecnológica
nacional em formação já deve muito, em 1965,
de 60 mil engenheiros. De 1949 a 1953
diplomou apenas 6.354, entre civis e
especializados. Enquanto isso, es Estados
Unidos graduaram, em 1947, perto de 50 mil.
E a Rússia,

[...] no ano passado graduou, em seus esta-
belecimentos de educação superior, mais
de 330 mil jovens especialistas e, aproxi-
madamente, 530 mil completaram a es-
pecialização secundária. Um total de 860
mil jovens especialistas foram treinados
durante o ano, incluindo 106 mil enge-
nheiros e 260 mil técnicos para a indús-
tria de transporte e comunicações, 125 mil
para a agricultura, cerca de 100 mil mé-
dicos, de 200 mil professores. (Boletim da
International Association of Universities).

Técnicos e cientistas a quem teremos
de juntar outros tantos em administração.
“Ora, [diz Celso Furtado (1959)] a insufici-
ência administrativa talvez seja nosso mais
grave problema, isso com respeito à execu-
ção de qualquer política. Força é convir [con-
tinua o economista brasileiro], que, entre
nós, o Estado não está aparelhado, sequer,
para solucionar problemas econômicos

3 A propósito das relações entre
posições reacionárias e
irracionalismos, cf. Lukacs
(1959).

4 A respeito da necessidade de
integração do povo no processo
do desenvolvimento, cf. Pinto
(1956) e Myrdal (1956).
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correntes. Muitas das dificuldades que te-
mos com entidades financeiras internacio-
nais [conclui], decorrem do fato de não es-
tarmos preparados para resolver, em tempo
devido, nossos problemas mais úteis.”

É em face, pois, desses ângulos
apontados no desafio que nossa sociedade
em trânsito nos faz, que teremos de pensar,
em termos de organicidade, na revisão de
nosso processo educativo. Revisão que há
de apanhá-lo inteiro e não parcialmente.
Toda reforma de nossa escola há de ser total
porque é todo o processo educativo brasi-
leiro que está inadequado, “inorgânico”, e
por isso ininstrumental.

D) Fixemo-nos, porém, na escola
primária, que é o nosso tema específico.

De uma primeira aproximação que dela
tenhamos, resulta a constatação de sua in-
suficiência quantitativa e de sua dolorosa
inadequacidade faseológica. Sua insuficiên-
cia quantitativa, comprovada pela triste
estatística, esmagadora, mesmo, de dois mi-
lhões de meninos brasileiros, em idade es-
colar (Resposta... 1957, p. 151), se explica
em grande parte pelo chamado “ciclo
vicioso” das economias subdesenvolvidas.
Somos subdesenvolvidos porque não temos
educação e saúde. Não temos educação e
saúde porque somos subdesenvolvidos.
Somos subdesenvolvidos porque não temos
indústrias. Não temos indústrias porque
somos subdesenvolvidos.

O grande problema dessas economi-
as, por isso mesmo, é arrebentar o “ciclo
vicioso”.

Por outro lado, junta-se a essa contin-
gência bem forte de nosso subdesenvolvi-
mento, o descanso com que sempre cuidou
o país, desde Colônia, do problema da
educação popular. Enquanto os Estados
Unidos enfatizavam a educação de seu povo
e fundavam as suas convicções democráti-
cas na common school, nós nos nutríamos
de uma educação seletiva e verbosa, que
insiste ainda hoje em preservar-se.

Em 1839, no Espírito Santo, para uma
população de 43 mil pessoas havia apenas
sete escolas. O Recife, à mesma época, pos-
suía 7 escolas primárias, um Liceu e 2 esco-
las de Latim. Diz Kider (1951), de quem re-
tiramos esses dados:5 “Calcula-se que a pro-
víncia do Ceará tenha 180 mil habitantes.
Em 1841, funcionavam dentro de suas fron-
teiras trinta e uma escolas com freqüência
de 830 crianças e sete escolas de latim com
quarenta e seis alunos”. “O número de
soldados”, conclui o cronista com ironia,
“compreendido pelas diferentes seções da
Guarda Nacional – a milícia do país – era de
cerca de 11 mil”. O Rio de Janeiro não era
melhor servido. Tinha 28 escolas, com apro-
ximadamente mil alunos. Enquanto isso, em
1890, 50 anos depois, os Estados Unidos já
tinham, para cada milhão de habitantes, 600
engenheiros graduados. Em compensação,
nessa época, na Bahia, tínhamos uma biblio-
teca de 10 mil volumes, dos quais, a maioria
em francês...

A inadequacidade de nossa escola pri-
mária consiste na sua verbosidade, no exa-
gero da memorização, na sonoridade da pa-
lavra, com que, fugindo à realidade em que
se situa, se superpõe a ela. Daí por que, sem
a “inserção” no seu contexto, que a faria au-
têntica, é uma escola que não infunde espe-
rança. Consiste na falta de diálogo de que
resultam a inexistência de “comunicação” e
a exacerbação do “comunicado”. É uma es-
cola que, em regra, vem “domesticando” o
educando, precisamente quando, no trânsi-
to que estamos vivendo, mais se precisa de
capacidade crítica, somente com que será
possível a integração com o ritmo acelerado
de mudanças. Uma escola que dita, que
impõe, que faz “doações” é uma escola ina-
dequada com o clima cultural de uma socie-
dade que se desaliena e busca sua promo-
ção de “objeto” a “sujeito”. É inadequada
com o surto de democratização, intimamen-
te ligado ao do desenvolvimento, em que
está inserido o país.

Para atender aos anseios da nova socie-
dade brasileira em formação, ela há de ser

5 A esse respeito, fundamental a
leitura de Primitivo Moacyr
(A instrução e as províncias.
Brasiliana, 3 v).
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uma escola de trabalho, de diálogo, da par-
ticipação, da “comunicação”. Uma escola
democrática. Livresca e superposta à sua
realidade local, regional e nacional, ela per-
de aquele caráter que Mannheim (1946) re-
fere de “agente dos câmbios sociais” e se
transforma numa fábrica de desiludidos e
frustrados...

Esse seu alheamento – que se alonga
em quase desprezo à realidade pelo nosso
momento histórico, talvez explique, em par-
te, é verdade, uma outra dolorosa estatísti-
ca nacional. A que nos dá, para dois mi-
lhões, aproximadamente, de operários bra-
sileiros, apenas 400 mil qualificados
(Oliveira Junior, 1946; Grupo..., 1959) quan-
do se sabe que é da escola primária “donde
partem 70% da mão-de-obra dos países mais
adiantados” (Salgado, 1956).

Em conjunto com as condições de sub-
desenvolvimento que dificultam intensa-
mente a permanência de meninos em uma
escola, nas bases da nossa, pela necessida-
de que têm de ajudar os pais – ainda será a
sua inadequacidade que explicará o seu já
hoje alarmante desprestígio. Dos 2.244.342
alunos que se matricularam em 1949 nas
primeiras séries das escolas brasileiras, ape-
nas 838.045 tiveram promoção à segunda.
“Em outras palavras”, acrescenta o presi-
dente da Cosupi, “1.406.297 alunos (62,9%
dos matriculados) nada aproveitaram dos
estudos” (Oliveira Júnior, 1946).

É interessante salientar nessa altura os
estudos da comissão de desenvolvimento em
torno da situação educacional do país, en-
carregada de apresentar ao sr. Presidente da
República sugestões no campo educacional,
adequadas às metas governamentais para o
desenvolvimento. Em que pese a seriedade
dos estudos feitos e a honestidade com que
se trataram os problemas, não nos parecem
suficientes os reparos propostos como me-
didas saneadoras, o “ordenamento” das ma-
trículas nas escolas primárias e a maior fle-
xibilidade do sistema de promoções de uma
série para outra. A que juntou ainda a co-
missão acertadamente sugestões em torno do

melhor preparo do pessoal docente (Brasil.
MEC, 1959).

Não desconhecemos – nem seria possível
– que a “desordem” das matrículas de nossa
escola opera negativamente. É óbice dos mais
fortes à aprendizagem e ao atendimento de
um maior número de meninos em idade es-
colar. É verdade, por outro lado, igualmente,
que uma escola excessiva e sonoramente ver-
bal, quase sadicamente “daspiana”, deslocada
por isso de seu papel integrador, se faz obs-
táculo à solução do problema grave dos
déficits. Precisamente porque, reprovando
em massa, não abre claros que seriam preen-
chidos por milhares de outras crianças que a
procurassem cada ano. É bem significativa a
estatística, citada antes, do professor Oliveira
Júnior – de dois milhões em números redon-
dos – de meninos matriculados em 1949 na
1ª série das escolas primárias brasileiras,
somente 800 mil – em números redondos –
se promoveram à segunda...

O que parece mais sério nisto tudo – e
não está dito – são outras tantas causas
pesquisáveis, além – e talvez mais fortes – da
“desordem” das matrículas e da “rigidez”,
nem sempre existente, no sistema de promo-
ções. Causas que poderão explicar, inclusi-
ve, não só a “desordem” mas principalmen-
te a própria “reprovação”. Por isso é que não
nos parece ser de solução meramente admi-
nistrativa – escolar – apesar de toda a rele-
vância moderna dessas soluções – o proble-
ma da “desordem” como o das “promoções”.

Dadas essas soluções, parece-nos,
teremos obtido amenizações.

A questão tem seus grandes suportes
na economia subdesenvolvida. De que
decorrem – repitamos o que todos sabem –
o desemprego, a inexistência de mercado de
trabalho, a “inapetência educativa”, a neces-
sidade existencial que têm as famílias pro-
letárias e subproletárias nos centros urba-
nos – principalmente do Nordeste e do Norte
– bem como nos rurais, de ter em seus me-
ninos e meninas elementos “produtivos”,
numa economia de “biscates”. Meninos cedo
antecipados em homens – “carregando
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fretes”, “passando bicho”, vendendo frutas,
cuidando da casa... O doloroso, isto sim, é a
inadequacidade total de nossa escola que
insiste num verbalismo terrível e na doação
de meia dúzia de “conhecimentos” a que falta
instrumentalidade.

Pense-se na incapacidade de um su-
porte desse para oferecer condições em que
educandos situados nele pudessem obter
um mínimo de equilíbrio emocional com
que incorporassem uma sabedoria nocional,
mais adequada a uma classe ociosa. A mi-
lhares de meninos que se situam em su-
porte assim, se dão leituras em que se fala
de viagens à “fazenda do tio Mário, onde
vamos passar as férias”, viajando de trem e
de barco e em cujo percurso “mamãe e pa-
pai conversam, Ângela e Cármen lêem re-
vistas infantis. E eu estou na janela gozando
a viagem...”6

Ao fazermos essas considerações vem-
nos à mente uma série de fatos observados
e estudados por nós quando à frente da
Divisão de Educação e Cultura do Sesi
de Pernambuco. A um deles nunca
esquecemos. O de um menino apático e
tristonho. Sempre sentado. Quase “demi-
tido” de sua aula. De seus problemas. Re-
petente. E que, estudado de perto, tinha
no seu horário de escolar o repouso de sua
vida de vendedor ambulante. “Comprei
uma pitombeira outro dia”, disse ele à as-
sistente social que o entrevistava por soli-
citação da professora. E, ao espanto da
assistente: “Comprei a safra”. Era um
menino a quem a escola realmente nada
oferecia, senão repouso de suas canseiras
de homem antecipado...

Observe-se a incidência das matrícu-
las nas primeiras séries7 da escola primária
e seu declínio nas últimas, a partir da ter-
ceira, e veja-se como, ao lado da sua
inadequacidade para deter seu aluno e de
seu desprestígio, deve-se pensar nesse as-
pecto assinalado – o da necessidade que
tem o menino de ajudar a família, que deve
explicar, pelo menos em parte, a fuga à
escola, que, verbalista, não pode fixá-lo.

Em relatório deste semestre, professo-
ra de escola do interior de Pernambuco,
com 33 alunos matriculados e 3 freqüen-
tando, aponta os “trabalhos da lavoura”
como fator fundamental, senão exclusivo,
de sua estatística.

Essas considerações não invalidam,
pelo contrário, dão ênfase à necessidade
imperiosa de a escola primária brasileira se
multiplicar, organicamente, para diminuir,
onde possível, a defasagem entre o número
de meninos em idade escolar e o número de
classes disponíveis. A que deve juntar não
menor esforço, também conscientemente
crítico, no sentido de se identificar com as
condições de seu contorno, renunciando,
assim, a um verbalismo enraizado em nos-
sas matrizes culturológicas. Verbalismo que
vem sendo sustentado pela “demora
cultural”.

Urge afirmar – estamos convencidos –
que nenhuma solução em têrmos
tradicionais8 – de verticalidade – deve ser
indicada entre nós, para este ou outros pro-
blemas. Apesar de todas as contradições ca-
racterísticas do trânsito e apesar das própri-
as limitações analisadas, contidas no “ciclo
vicioso”, é incontestável que vivemos o nos-
so “grande despertar”, para usar uma ex-
pressão de Myrdal (1960). Assim, a própria
solução do déficit escolar, ligada ao “ciclo
vicioso”, tem de encontrar seu caminho num
amplo diálogo do Poder Público com o povo.
O que na verdade constituirá postura orgâ-
nica do Poder Público, pois o clima cultural
novo que vivemos é cada vez mais propício
a toda experiência dialogal, sem a qual difi-
cultaremos nosso aprendizado democrático.
O Poder Público, no caso, iria ao encontro
do povo, ajudando-o nas respostas que, desta
ou daquela forma, ele vem dando ao desafio
que lhe fazem os novos tempos no campo
da educação. Há todo um esforço do povo
espalhado em sociedades beneficentes, em
clubes recreativos, em sindicatos, em asso-
ciações religiosas, nos centros urbanos ou,
em menor escala, nas comunidades rurais
brasileiras, que poderia ser aglutinado e

6 Não compreendemos mesmo,
como até hoje, ainda não se te-
nha pensado – que saibamos,
pelo menos – em oferecer a
alunos do Nordeste brasileiro,
nos seus livros de leitura, se-
leção do romanceiro popular,
de valor não só estético, mas
culturológico. Do romanceiro
popular, a algumas de cujas
obras nos declarou o já consa-
grado dramaturgo brasileiro
Ariano Suassuna, daria o seu
nome, honradamente. Ao invés
de leituras assim, acompanha-
das de esclarecimento de uma
riqueza imensa, e ao lado de
outras da mesma forma autên-
ticas, insiste-se quase sempre
em histórias sem gosto e sem
organicidade. Meninos e meni-
nas de zona subproletárias e ru-
rais, intensamente sofridas por
suas precaríssimas condições
econômicas, a ler descrições de
passeios a fazendas de tios
Mários, de que talvez apenas
o nome do “tio” lhes seja
peculiar. Quando, na verdade o
que lhes devia ser familiar
seria a “situação”.

7 No ano de 1958, a divisão de
Educação e Cultura do Sesi
de Pernambuco matriculou, entre
capital e interior, num total de
2.904 alunos, em suas escolas,
1.995 alunos na primeira série;
445 na segunda; na terceira 371;
na quarta 80 e na quinta 3. Em
1959, num total de 3.115 alunos,
1918 na primeira série; 613 na
segunda; na terceira 414; na quar-
ta 167 e 3 na quinta. Por sua vez,
a Secretaria de Educação e Cultu-
ra do Estado matriculou, em
1958, janeiro, nas primeiras séri-
es em todo o Estado, 40.990. Em
junho, esse número subia a
42.319 para, em outubro, sofrer
uma queda e chegar a 37.449. A
segunda série apresentou esse rit-
mo: 24.454, 24.467 e 22.692 –
janeiro – junho – outubro. Eis o
ritmo da terceira: 18.120, 17.984
e 17.185. A quarta: 9.808, 7.996
e 9.453. Agora, a quinta: 3.508,
2.901 e 4.933. Esses dados nos
foram gentilmente cedidos pela
Divisão de Educação e Cultura do
Sesi, e pela Diretoria Técnica de
Educação da Secretaria de Educa-
ção e Cultura do Estado.

8 Fixemo-nos no déficit escolar
do Recife que atinge, segundo
informe da Divisão Estatística,
aproximadamente oitenta mil
crianças. Segundo estimativas
recentes da Prefeitura Municipal
do Recife, seria necessária uma
inversão de 350 a 400 milhões
de cruzeiros, apenas na constru-
ção de modestas salas de aula
para o atendimento de 80 mil
crianças. Pensa-se agora no que
se teria de pagar a dois mil pro-
fessores de quem se precisará
para os 80 mil meninos. A salá-
rios baixos de Cr$ 8 mil, tería-
mos Cr$ 16 milhões Mas, e o
corpo diretor? E o material? E a
manutenção?
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sistematizado pelo Poder Público. Esforço
privado a que aquele poder juntaria o seu,
melhorando as condições materiais e
técnicas desse trabalho popular.

Tentativa, como vem sendo experimen-
tada hoje no Recife pelo Movimento de Cul-
tura Popular e pela Prefeitura que, em pou-
cos meses, já conseguiu, através da
aglutinação de esforços, atender a 2 mil cri-
anças, aproximadamente, em escolas popu-
lares, espalhadas pelas zonas proletárias do
Recife.

O que se há de fazer no Brasil, sobre-
tudo em áreas mais fortemente subdesen-
volvidas, é aproveitar esse esforço do povo
e ajudá-lo em suas respostas. Ao invés de
continuarmos a “plantar” escolas ou uni-
dades pedagógicas sem vinculações siste-
máticas e estreitas entre si e com sua locali-
dade, deveríamos tentar experiências de
integração da escola em sua comunidade
local.

Conhecidas as áreas e subáreas urba-
nas, rurbanas ou rurais – menos fácilmente
estas – de incidência maior de déficit esco-
lar, cuja população apresentasse um míni-
mo de “apetência educativa”, sem o que é
infrutífero todo esforço nesta linha, agiria
o Poder Público no sentido de alimentá-la,
coordenando os esforços dispersos. Seria
interessante, em trabalho deste, que o Po-
der Público criasse unidades pedagógicas
ajustadas às condições do meio e cuja loca-
lização, devida e previamente estudada, lhes
proporcionasse a tarefa de dentro de uma
cadeia de outras agências populares que fun-
cionariam como seus satélites. Estes cen-
tros, relacionando-se sistematicamente com
as demais agências de sua área – as que
mantivessem ou não escolas primárias – fun-
cionariam como testemunho de um orgâni-
co trabalho pedagógico. Não significa isso
que o Poder Público se retraísse e, omitin-
do-se9 mais do que hoje neste capítulo fun-
damental da vida brasileira, empregasse
menos recursos financeiros em educação.
Pelo contrário. É preciso que, mesmo com
trabalho assim, em que se consciencialize

o problema e se aproveite e estimule o empe-
nho do povo, o Poder Público despenda mais
do que normalmente vem despendendo.
O que pretendemos afirmar é algo sabido de-
mais – sozinho não resolverá o problema,
ainda que dê toda a ênfase possível aos gas-
tos em educação. É um problema nacional,
por isso deve envolver o poder central, o
estadual, o municipal e o povo.

Parece-nos assim que o primeiro ângu-
lo por que não só se pode, mas se deve ver
a escola primária no Brasil, em trânsito, de
hoje – o de sua insuficiência quantitativa –
, fundada em fatôres diversos, é problema
de governo e de povo também. Problema
cuja solução depende de esforços que se
aglutinem. Como cabe aliás a uma socieda-
de em franco processo de “abertura”.
Processo que se alongará, por questão mes-
ma de salvação nacional, às áreas ainda hoje
mais fortemente “fechadas”, o que se reali-
zará com a esperada e inadiável reforma agrá-
ria, sem a qual não será possível a continu-
ação do processo de desenvolvimento e de
democratização do país.

Bem razão tem Myrdal quando, discutin-
do esse problema, afirma categoricamente:

A reforma agrária é condição primordial
do crescimento industrial. Um dos prin-
cipais obstáculos à industrialização nos
países subdesenvolvidos é a falta de um
mercado amplo e em estado de expansão.
[...] Embora difícil, é preciso empreender
a reforma agrária; a não fazê-la, nunca se
poderá sair do ciclo vicioso. As tentativas
de elevação do nível de educação e de es-
pírito de empresa dos campesinos, con-
clui, fracassarão fatalmente, se não lhes
derem terras. (Myrdal, 1956)

Exatamente porque sem condições mí-
nimas de desenvolvimento que se façam
suporte da promoção da consciência do
homem dessas áreas rurais, de um tipo que
vimos chamando de “intransitiva”, não será
possível, na verdade, sequer, a “apetência
educativa”, referida por Mannheim, com re-
lação às massas urbanas (cf. Freire, 1959).
E sem essa “apetência educativa”, a escola,

9 Sobre este aspecto – o da omis-
são do Poder Público – , é in-
dispensável a leitura de “Aná-
lise do Esforço Financeiro do
Poder Público com a Educação
(1948-1956)”, anexo ao relató-
rio final da Comissão de Edu-
cação e Cultura do Conselho do
Desenvolvimento, MEC.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 86, n. 212, p. 95-107, jan./abr. 2005.



103

ao invés de reivindicação, é doação. Motivo
por que sua instrumentalidade decresce.

Tratar de uma escola primária que se
ajuste ao Brasil, implica pensar antes nos
brasis vários em que nos dividimos. Impli-
ca reconhecer, pela necessidade fundamen-
tal da “organicidade” da escola, sermos uma
sociedade que oscila, desarmoniosamente
entre extremos, de um subdesenvolvimen-
to absoluto, em que não se pode dizer o
que já se disse do homem moderno – um
“demitido da vida” – porque nem sequer
foi ainda admitido a ela, e um ritmo inten-
so de desenvolvimento. E, entre os
extremos, uma variedade de posições.

Não sendo possível a persistência des-
ses descompassos, de que a nação realmente
vem tomando cada vez mais consciência –
mesmo porque não haverá integração naci-
onal sem integração econômica – a tendên-
cia é para a diminuição tanto quanto possí-
vel rápida desses desencontros. Daí ser o
desenvolvimento nacional um imperativo
existencial.

A escola primária há de assumir, então,
um papel totalmente novo numa sociedade
assim. Novo e diversificado. Sempre volta-
do, porém, para uma constante do momento
nacional – a de seu desenvolvimento.

Daí não se explicar – a não ser pela
“demora cultural” – uma escola primária
como a nossa, em qualquer dos brasis,
maciamente sonora, antidemocraticamente
palavresca, sem diálogo, fugindo da reali-
dade circunstancial como se seu encontro
com ela significasse um pecado medonho,
que devesse evitar. Ou como se fosse essa
realidade uma doença contagiosa de que de-
vesse preservar seus indefesos alunos. Pa-
rece-nos, pelo contrário, que, em qualquer
dos brasis, deve a escola primária ser algo
que responda às condições do contorno.
Algo enraizado nele. Vinculado às demais
agências sociais sem se esquecer do
nacional. Nossas escolas primárias de cen-
tros urbanos, industrializados ou industri-
alizando-se, são escolas que desconhecem
as necessidades do mercado de trabalho,

sem se lembrar de que é delas que deve
sair grande parte da mão-de-obra para esse
mercado. Deixemos claro que não estamos
pretendendo defender a profissionalização
da escola primária. Não é tarefa sua a
profissionalização, mas oferecer um conhe-
cimento básico a seus clientes com que
possam identificar-se com o seu meio e
nele atuar. E não será com uma “sabedoria”
nocional e acadêmica, erradamente de te-
órica às vezes chamada, que iremos pre-
parar nossos meninos, nas cidades como
nos campos, para as fábricas, para a uni-
versidade ou para a agricultura. Para qual-
quer que venha sendo o destino de nosso
educando, a escola primária que aí está é
“veículo” inadequado. Memorizadora,
palavresca e ociosa, ela não pode, de um
lado, ajudar o novo clima cultural em for-
mação ou por se formar – o do trabalho.
De outro, ela não pode deter seu cliente
proletário, subproletário ou rural, por mais
tempo, uma vez que, desafiado pela defi-
ciência econômica, ele tem de se fazer “pro-
dutivo” antecipadamente. Mais uma vez
palavresca – em qualquer dos brasis –
antidialogal, ela estrangula outra dimen-
são do nosso clima em constituição ou por
se constituir – a da democratização do país.

Visitamos certa vez uma escola rural em
São Paulo, mantida pelo Rotary com a cola-
boração do governo, com índices excelentes
de matrícula e freqüência. Era uma escola de
comunidade e de trabalho. Seus alunos per-
maneciam nela. Seus alunos freqüentavam-
na. Trabalhavam, porém, e – o importante –
participavam das vantagens de seu trabalho.

A inadequacidade, a inorganicidade de
nossa escola primária assustam o observa-
dor quando descobre que, numa sociedade
que tem de se fundar no trabalho, ela não
cria condições autênticas, nem mesmo para
uma elite ociosa.

E a sua inadequacidade se reflete ou se
agarra a ela com a mesma sensualidade que
Gilberto Freyre “descobre” no massapê do
Nordeste, que “se agarra aos pés da gente,
com ares de garanhona”.
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O que a nossa escola tem de fazer é
identificar-se com as diversas característi-
cas regionais e locais do Brasil atual e es-
forçar-se por oferecer à sua clientela condi-
ções com que se incorpore ao ritmo de
desenvolvimento e democratização do país.

Vale dizer que a escola de que precisa-
mos urgentemente é uma escola em que
realmente se estude e se trabalhe. Quando
criticamos, ao lado de outros educadores,
o intelectualismo de nossa escola, não pre-
tendemos defender posição para a escola
em que se diluíssem disciplinas de estudo
e uma disciplina de estudar. Talvez nunca
tenhamos tido em nossa história necessi-
dade tão grande de ensinar, de estudar, de
aprender, mais do que hoje. De aprender a
ler, a escrever, a contar. De estudar História.
Geografia. De compreender a situação ou
as situações do país. O intelectualismo
combatido é precisamente esse palavreado
oco, vazio, sonoro, sem relação com a reali-
dade circundante, em que nascemos,
crescemos, e de que ainda hoje, em grande
parte, nos nutrimos.

Temos de nos resguardar desse tipo de
intelectualismo como também de uma posi-
ção chamada antitradicionalista que reduza
o trabalho escolar a meras experiências dis-
so ou daquilo e a que falte o exercício, duro,
pesado, do estudo sério, honesto, de que
resulte uma disciplina intelectual.10 Não que
estivéssemos agora, contraditoriamente, a
negar afirmações anteriores, neste como em
outros estudos. Talvez aclaremos bem nos-
sa posição quando reafirmamos que nossa
escola não é teórica mas intelectualista,
verbalista. Na verdade, teoria, tanto
etimológica quanto filosoficamente – confor-
me está bem expressa no pensamento platô-
nico – não é apenas contemplação passiva.
Implica também uma inserção na realidade,
um contato analítico com o existente, para
testá-lo, comprová-lo, vivê-lo e vivê-lo ple-
namente, praticamente. Por isso a teoria é o
oposto do verbalismo e é tudo que não é
nossa escola. Tudo que, porém, ela precisa
ser. Reconhecemos as dificuldades que se

levantam para um trabalho assim. Para uma
postura dessas. Dificuldades contidas no pró-
prio “ciclo vicioso”, mais densas e rijas nas
áreas mais fortemente subdesenvolvidas do
país. Reconhecemos, inclusive com observa-
ções próprias em escolas de zonas proletárias
nossas, os obstáculos, os estrangulamentos
à formação de uma disciplina séria de estu-
do nas classes primárias. São obstáculos que,
estudados e conhecidos, precisam ter
comportamento diferente – orgânico – da
escola de que precisamos, amenizações que
nos ajudem no trânsito em que vivemos.
Como todo trânsito, cheio de contradições e
óbices. Mas, como todo trânsito, contendo
condições favoráveis. A sabedoria está
na identificação destas condições e seu
aproveitamento.

É interessante salientar aqui a impor-
tância que vem sendo dada pela educação
atual da Rússia – cujos resultados estão aí à
prova no seu estupendo desenvolvimento
tecnológico – a uma disciplina séria de es-
tudos a que são levados seus educandos.
Importância em que se quer descobrir um
acentuado gôsto tradicionalista, por isso,
condenável.

É verdade que não podemos criar uma
disciplina de estudo, um gosto ou uma
gulodice do saber, se intoxicarmos o educan-
do com excesso de matéria ou se oferecermos
conteúdo alienado à sua inteligência.

O que nos parece, porém, imperativo,
é que nossa escola deve esforçar-se ao máxi-
mo em despertar em sua clientela, inicial-
mente, forte inclinação pelo saber, a que jun-
te empenho igualmente forte em lhe ofere-
cer adequado saber. Daí, a insistência na
constituição urgente da disciplina de estudo
a que nos referimos.

Se, no trânsito que vivemos, não nos
satisfaz essa escola verbalista que aí temos,
da mesma forma não satisfará uma escola
que tema, ingenuamente, a formação dessa
disciplina, porque se lhe possa chamar de
tradicional.

Se o trabalho da escola não deve ser
um fardo para seu aluno, que o esmague e o

10 Interessante a esse respeito a lei-
tura de Ayala [s.n.t.].
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aniquile, não pode, por outro, na atualida-
de brasileira, se contentar com esse “faz-
de-conta” em que vem se perdendo, com
horários até de três horas e anos letivos
pontilhados de dias “não”, além das férias
regulamentares.

A atualidade do país, pelo contrário,
está a exigir de suas escolas formação bási-
ca para seus educandos com que possam
interferir no processo do desenvolvimento
ou na superação do “ciclo vicioso”.

Daí a urgente revisão do conteúdo des-
sas escolas.11 De seus procedimentos didá-
ticos. Revisão a que traga sua colaboração
indispensável o cientista social.

De uma revisão orgânica, resultaria a fi-
xação ou a integração de nossa escola em
sua comunidade local, com que travaria re-
lações sistematizadas. Relações que ela esti-
mularia, inicialmente, entre si e as famílias
dos educandos, a quem iria oferecendo con-
dições de ingerência em seus próprios
destinos. Ingerência com que não só
integraria as famílias com seu esforço, fazen-
do-as conscientes de suas limitações, a serem
sanadas em conjunto, mas, também, com que
ofereceria condições através de que as famí-
lias experimentariam posições decisórias.
Não será demais ressaltarmos a crença em
experiências desse tipo, no mundo atual,
como caminho de “enraização” do homem,
em Mannheim, (1953, p. 193) como em
Marcel (1955), se bem que em termos dife-
rentes. Experiências de afirmação do homem
no seio de grupos limitados ou de pequenas
comunidades. “Essas comunidades, diz
Marcel, podem apresentar-se em formas di-
versas: uma paróquia, sem dúvida, porém
igualmente uma simples empresa, uma
escola, que sei eu”... E essa comunidade es-
colar não seria apenas a de professores e alu-
nos, mas destes e mais todos os que nela
trabalham e as famílias dos educandos e
depois acrescida de outras tantas famílias de
sua área de influência, que, motivadas, se
incorporariam a seu trabalho.

O antidiálogo de nossa escola não
é apenas interno. De seus pólos. Tão

comprometedor quanto este, contradizendo
tanto quanto este nosso processo de demo-
cratização, é seu antidiálogo com o “seu
mundo”. É o seu isolamento.

Nossa constelação escolar, fechada e
“assistencializadora”, não se adequa com a
fase atual do país, de sociedade “aprendiz”
da democracia. Da “abertura”.

A tarefa de nossa escola é, pois, muito
mais ampla e instrumental do que se pode
pensar. Temos, aliás, neste sentido, experi-
ências pessoais. Conseguimos um êxito, às
vezes maior do que esperávamos, realizar
grande parte das sugestões aqui apontadas.
Realizamos, em termos positivos, experiên-
cias de relações de escola com famílias e
daquela com sua comunidade.

Eis objetivos, entre outros, que perse-
guimos em nossos trabalhos experimentais:

a) Despertar as escolas situadas na ór-
bita do experimento para os acon-
tecimentos de sua comunidade
local, estabelecendo entre elas e as
agências da mesma comunidade
relações cada vez mais íntimas de
que resultasse sua integração com
a vida comunitária.

b) Despertar nelas a consciência da ne-
cessidade de um trabalho conjunto,
de tal forma que as dificuldades de
uma unidade pedagógica fossem
conhecidas e estudadas por todas.
Suas relações assim passariam a ser
sistemáticas e não espontâneas,
como infelizmente de modo geral o
são entre nós. Essa “intimidade”
com a análise de seus problemas iria
desenvolvendo nelas, cada vez mais,
a consciência crítica de sua posição
e de sua tarefa em seu contexto.

c) Melhorar, por isso mesmo e para tal
fim, os padrões culturais e técnicos
do pessoal docente, preparando-o
para a nova posição da escola. Nova
posição da escola que exigia igual-
mente preparação do pessoal
administrativo.

11 Essa revisão deveria ser
concomitante com uma outra
fundamental: a das escolas nor-
mais ou institutos de educação.
Experiência que nos interessa de
perto neste campo foi a feita no
Sudão, há poucos anos, no sen-
tido da formação de professores
ajustados a seu novo clima cul-
tural – o da democratização. Ver
Conferente on Educational
Problems of Especial Cultural
Groups (1951, p. 127).
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d) Promover todos os meios por que
se estabelecesse intimidade entre es-
colas e famílias, no sentido de ofe-
recer a estas crescente ingerência nos
destinos daquela. Desta ingerência
resultaria aprendizado existencial da
democracia, pela substituição de ve-
lhos e culturológicos hábitos de pas-
sividade por novos hábitos de par-
ticipação e autogoverno, em relação
de organicidade com o novo clima
cultural em elaboração, que vivemos.

e) Promover, em decorrência da iden-
tificação da escola com a comuni-
dade, melhores meios de assistência
ao aluno.

f) Tentar a promoção de alguma ou
algumas das principais unidades
pedagógicas da órbita da experi-
ência em centros de comunidade,
de que as demais passariam a ser
“satélites”.

g) Estimular as famílias, em intimi-
dade com as escolas, a criar asso-
ciação sua, funcionando na pró-
pria sede de cada escola. Grande
parte dos problemas considerados

de solução exclusiva da escola,
passariam a ser de solução comum
– da escola e das famílias, repre-
sentadas democraticamente por sua
associação.

h) Sugerir que essas associações se pre-
ocupassem, gradativamente, com a
vida comunitária, o que forçosamen-
te as levaria a contatos com outros
“grupos”, com agências sociais da
localidade e com o Poder Público.

Após a criação em cada unidade pe-
dagógica de uma associação das famílias,
tentar agregá-las em federação, através de
que seria possível uma cada vez maior
“parlamentarização” de seus associados.

O que não nos parece possível é ajudar
o rompimento do “ciclo vicioso” em que está
empenhado o país, sem que fenecerá histo-
ricamente – e que só se faz com o povo pre-
parado técnica e ideologicamente – com uma
educação inadequada, em que ressalta uma
escola primária amofinada e quase totalmente
sem sentido como a nossa. Às vezes tão fora
de tempo e do espaço que é como se fosse
um fantasma.

Referências bibliográficas
AYALA, Francisco. La crise actual de la ensenãnza. [s.n.t.].

BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Análise do Esforço Financeiro do Poder Público
com a Educação (1948-1956). Anexo ao relatório final da Comissão de Educação e Cultura
do Conselho do Desenvolvimento, MEC.

CONFERENCE ON EDUCATIONAL PROBLEMS OF ESPECIAL CULTURAL GROUPS.
Cultural groups and human relations. Cidade: Teachers College, 1951.

FREIRE, Paulo. Educação e atualidade brasileira. Recife, 1959.

FURTADO, Celso. A Operação Nordeste. Rio de Janeiro: Iseb, 1959.

GRUPO DE ESTUDOS DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. A escola e o meio estudantil.
Rio de janeiro: MEC/Serviço de Documentação, 1959.

JASPERS, Karl. Razão e anti-razão em nosso tempo (Trad. do alemão por Vieira Pinto).
Rio de Janeiro: Iseb, [s.d].

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 86, n. 212, p. 95-107, jan./abr. 2005.



107

KIDER, Daniel. Reminiscências de viagens e permanência no Brasil (Províncias do Norte).
São Paulo: Martins, 1951.

LUKACS, Georg. El asalto a la razón. México: Fundo de Cultura Economica, 1959.

MANNHEIM, Karl. Diagnóstico de nuestro tiempo. México: Fondo de Cultura Economica,
1946.

______. Libertad, poder y planificación democratica, México: FCE, 1953.

MARCEL, Gabriel. Los hombres contra lo humano. Buenos Aires: Ed. Hochette, 1955.

MARÍAS, Julian. Introducción a la Filosofia. Madrid: Revista de Ocidente, 1960.

MOACYR, Primitivo. A instrução e as províncias: subsídios para a história da educação
no Brasil (1834-1889). São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1940. 3v.

MYRDAL, Gunnar. Solidariedad o desintegración. México: Fondo de Cultura Economica,
1956.

______. Teoria econômica e regiões subdesenvolvidas. Rio de Janeiro: Iseb, 1960.

OLIVEIRA JÚNIOR, Ernesto Luís de. Ensino técnico e desenvolvimento. Rio de Janeiro:
Iseb, 1959.

______. O ensino primário. Boletim da Capes, n. 42, 1946.

PINTO, Álvaro Vieira. Ideologia e desenvolvimento nacional. Rio de Janeiro: Iseb, 1956.

POPPER, Karl. A sociedade democrática e seus inimigos. Belo Horizonte: Itatiaia, 1959.
(título original: The open society and its enemies).

RESPOSTA do Ministério da Educação aos Inquéritos do Bureau Internacional de Educação.
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 27, n. 66, p. 151, 1957.

SALGADO, Clóvis. Reforma de base. Boletim da Capes, n. 43, 1956.

WEIL, Simone. Raices del existir. Buenos Aires: Editorial Sud-Americana, 1954.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 86, n. 212, p. 95-107, jan./abr. 2005.



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /All
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000500044004600206587686353ef901a8fc7684c976262535370673a548c002000700072006f006f00660065007200208fdb884c9ad88d2891cf62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef653ef5728684c9762537088686a5f548c002000700072006f006f00660065007200204e0a73725f979ad854c18cea7684521753706548679c300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020b370c2a4d06cd0d10020d504b9b0d1300020bc0f0020ad50c815ae30c5d0c11c0020ace0d488c9c8b85c0020c778c1c4d560002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken voor kwaliteitsafdrukken op desktopprinters en proofers. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents for quality printing on desktop printers and proofers.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /NoConversion
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /NA
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure true
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles true
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /NA
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /LeaveUntagged
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice




